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Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31.12.2025 e 2024 (Em reais)
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., o relatório da diretoria e as demonstrações contábeis acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, da Augusto Velloso Empreendimentos Imobiliários S/A.                                                                                                                                                                                                                                          São Paulo, 30 de abril de 2026.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024

 Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  1.900   2.282   48.968   104.421 
Clientes 2.9  37.936   33.492   4.600.814   5.313.214 
Impostos a recuperar 2.13  66.867   62.393   68.377   70.352 
Imóveis a comercializar 2.13  -     -     2.903.061   19.964.876 
Outras contas a receber 2.13  296.746   234.078   524.771   402.459 
Total do Ativo Circulante   403.449   332.245   8.145.991   25.855.322 
Não Circulante   
Realizável a longo prazo   
Contas a receber com 
partes relacionadas 5  8.065.321   16.493.241   3.046.521   -   
Provisão Impostos Diferidos 2.13  -     -     -     352.064 
Outras contas a receber 2.13  24.954   24.954   2.020.480   2.199.024 
   8.090.275   16.518.195   5.067.001   2.551.088 
Imobilizado e intangível 4  327.121   328.826   327.121   328.826 
Investimentos em sociedades 
controladas e coligadas 6  2.586.718   1.878.283   -     -   
Total do Ativo Não Circulante   11.004.114   18.725.304   5.394.122   2.879.914 

Total do Ativo   11.407.563   19.057.549   13.540.113   28.735.236 

Passivo e Controladora Consolidado
Patrimônio Líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante   218.852   221.635   1.111.848   14.050.626
Fornecedores 2.14  206.872   210.934   593.180   915.278 
Empréstimos e financiamentos 2.17  -     -     -     1.567.065 
Obrigações tributárias 2.17  11.934   10.701   383.153   472.996 
Impostos e contribuições diferidas  2.17  -     -     47.869   -   
Adiantamento de clientes 2.9  46   -     44.615   11.063.095 
Outras contas a pagar 2.17  -     -     43.031   32.192 
Não Circulante   14.040.476   15.812.792   15.279.858   11.661.300
Contas a pagar com partes relacionadas 5  7.409.891   7.389.201   13.927.333   9.729.279 
Contingencias Judiciais 8  -     -     643.508   1.016.662 
Provisão para perda de investimentos 6  6.630.585   8.423.591   -     -   
Adiantamento de clientes 2.9  -     -     699.365   722.953 
Outras contas a pagar 2.14  -     -     9.652   192.406 
Patrimônio Líquido  (2.851.765)   3.023.122  (2.851.593)   3.023.310 
Capital social 8  1.543.230   1.543.230   1.543.230   1.543.230 
Reservas de lucros 
(prejuízos acumulados) 8  (4.394.995)   1.479.892  (4.394.995)   1.479.892 
Participação dos não controladores   -     -     172   188 
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido  11.407.563   19.057.549   13.540.113   28.735.236 

 Controladora Consolidado
       Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida dos serviços 2.1 e 2.9  62.815   226.277   13.869.393   11.152.291 
Custos dos serviços 
prestados e imóveis vendidos 2.13  -     - (17.622.016) (9.228.055) 
Lucro bruto   62.815   226.277  (3.752.623)   1.924.236 
Despesas comerciais e administrativas  (115.707)  (373.877)  (1.734.591)  (2.478.439) 
Despesas com processos judiciais   -     -    (24.429)  (374)
Resultado da equivalência patrimonial 6  (5.877.718)  (719.206)   -     -   
Demais resultados operacionais   41.000   -     70.821   5.891 
Lucro (prejuízo operacional) 
antes do resultado financeiro  (5.889.610)  (866.806)  (5.440.822)  (548.686)
Receitas financeiras 16  16   2.636   15.520   124.202 
Despesas financeiras 16 (2.343)  (8.729)  (189.312)  (207.191) 
Resultado financeiro líquido  (2.327)  (6.093)  (173.792)  (82.989) 
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS   (5.891.937)  (872.899)  (5.614.614)  (631.675) 
Imposto de renda e contribuição social   -     -  (277.339)  (241.203) 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   (5.891.937)  (872.899)  (5.891.953)  (872.878) 
Atribuível a   
Acionistas da Companhia    (5.891.937)  (872.899) 
Participação dos não controladores    (16)   21 
    (5.891.953)  (872.878) 
Lucro (prejuízo) por ação  (3,82)  (0,57)  - -

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício (5.891.937)  (872.899)  (5.891.953)  (872.878) 
Outros resultados abrangentes  -     -     -     -   
Total do resultado 
abrangente do exercício (5.891.937)  (872.899)  (5.891.953)  (872.878) 
Atribuível a   
Acionistas da Companhia   (5.891.937)  (872.899) 
Participação dos não controladores   (16)   21 
   (5.891.953)  (872.878) 

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado líquido, antes do IR e da CS (5.891.937)  (872.899)  (5.614.614)  (631.675) 
Ajustes para conciliar o resultado do exercício com 
o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais   
Depreciações e amortizações  1.705   13.893   1.705   13.893 
Ajuste a valor presente de cliente  -     -     43.392   8.225 
Encargos sobre financiamento de obras  -     -     45.019   -   
Provisão para distrato  -     -    (16.902)   22.938 
Provisão para garantia  -     -     36.470   80.784 
Provisão processos judiciais  -     -    (373.154)   374 
Resultado de equivalência patrimonial  5.877.718   719.206   -     -   
Impostos diferidos  -     -   210.208  (67.872) 
Variações nos ativos operacionais   
Clientes (4.444)   18.985   712.400  (1.226.126) 
Imóveis a comercializar  -     -   17.061.815   3.504.990 
Impostos a compensar (4.474)  (14.396)   1.975  (11.270) 
Demais ativos (62.668)  (55.313)  (122.312)  (843.527)
Variações nos passivos operacionais   
Fornecedores (4.062)  (245.282)  (322.098)  (1.029.987) 
Obrigações fiscais  1.233   8.512  (89.843)  (375.272) 
Adiantamentos de clientes  46   - (11.042.068)   4.759.667 
Demais contas a pagar  -     1  (171.915)   10.081 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (86.883)  (427.293)   360.078   4.215.223 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Partes relacionados - controladas e coligadas  8.427.920 (1.601.150) (3.046.521)  (1.601.150) 
Distribuição de lucros (aporte de capital) 
em sociedade investida (8.362.109)  -  -     -   
Caixa líquido aplicado (gerados) 
nas atividades de investimentos  65.811  (1.601.150)  (3.046.521)  (1.601.150) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Captação de empréstimos  -     192.282  (1.567.065) (10.820.536) 
Partes relacionados - controladas e coligadas  20.690   1.818.900   4.198.054   6.015.779 
Parcelamento de impostos  -     -     -    (49.748) 
Caixa líquido gerado (aplicado) 
nas atividades de financiamento  20.690   2.011.182 2.630.989 (4.854.505)
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa (382)  (17.261)  (55.454)  (2.240.433) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.282   19.543   104.422   2.344.855 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.900   2.282   48.968   104.422 
Aumento (redução) no caixa 
e equivalentes de caixa (382)  (17.261)  (55.454)  (2.240.433) 

 Nota Capital social Reserva de lucros Lucro (prejuízo) do exercício Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023   1.543.230   2.085.732   -     3.628.962 
Prejuízo do exercício   -     -    (872.899)  (872.899)
Absorção do prejuízo pela reserva de lucros   -    (872.899)   872.899   -   
Ajustes de resultados de períodos anteriores 2  -     267.059  -  267.059 
Saldos em 31 de dezembro de 2024   1.543.230   1.479.892   -     3.023.122 
Prejuízo do exercício   -     -    (5.891.937)   (5.891.937)  
Absorção do prejuízo pela reserva de lucros   -    (5.891.937)   5.891.937   -   
Ajustes de resultados de períodos anteriores 2  -     17.050  -  17.050 
Saldos em 31 de dezembro de 2025   1.543.230  (4.394.995)   -    (2.851.765) 

Demonstrações dos fluxos de caixa  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Demonstrações dos resultados dos exercícios 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Demonstrações dos resultados abrangentes  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Notas explicativas às demonstrações contábeis
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional: A sociedade, com sede na Capital do Estado de São Paulo, foi constituí-
da em 2005. Dedica-se à atividade de incorporação de empreendimentos imobiliários. 2. Apresen-
tação das demonstrações financeiras contábeis e principais práticas contábeis adotadas: As 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria na reunião de 30 de abril de 2026. 2.1. 
Declaração de conformidade (com relação às práticas adotadas no Brasil): As demonstrações 
contábeis da Sociedade, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
conforme o Pronunciamento Técnico – CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
e consideram, igualmente, a aplicação do Ofício Circular /CVM/SNC/SEP no 02/18 sobre a aplicação 
do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). A Administração afirma que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, estão sendo evidenciadas, e que correspon-
dem às utilizadas por ela na sua gestão. As principais políticas adotadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício. 2.3. Continuidade opera-
cional: A administração avaliou a capacidade da Companhia de manter suas operações no futuro 
previsível (12 meses após a data destas demonstrações financeiras), considerando o equilíbrio do 
capital circulante líquido e a geração de caixa projetada para liquidar seus passivos. A Companhia 
encontra-se suportada por partes relacionadas e pelas medidas de reestruturação do passivo e 
gestão de caixa implementadas, especialmente considerando o resultado do exercício e a posição 
de caixa. Com base nessa avaliação, conclui que a premissa de continuidade operacional é ade-
quada para a elaboração destas demonstrações financeiras. 2.4. Apresentação de informações 
por segmento: A Sociedade entende que atua apenas no segmento de incorporação imobiliária 
caso venha atuar em outros segmentos, essa informação será apresentada discriminando o tipo de 
atuação. 2.5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Conforme definição do CPC 02, estas 
demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas 
as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em Reais, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.6. Uso de estimativas contábeis e julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis requer o uso pela administração, de estimativas e premissas que 
afetam os saldos de ativos e passivos. 2.7. Apuração do resultado: O resultado das operações 
(receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. 2.8. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades e 
aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis no prazo de 90 dias das datas das 
transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. 2.9. Clientes – promi-
tentes compradores de imóveis: São adotados os seguintes procedimentos para reconhecimento 
da receita da venda de unidades em construção: • Para determinar o valor das receitas a serem 
reconhecidas em qualquer momento e durante a execução das obras, a porcentagem dos custos 
incorridos sobre os custos orçados totais é aplicada ao total das unidades vendidas, definido de 
acordo com os termos estabelecidos nos contratos de venda e das atualizações monetárias do 
exercício e; • Eventuais valores recebidos em relação à venda de unidades que exceder o valor 
das receitas reconhecidas são registrados como “adiantamentos de clientes”, e qualquer valor 
das receitas reconhecidas que exceder o valor recebido é registrado como “Clientes”. • Receita 
de vendas de unidades construídas é reconhecida quando o controle da unidade imobiliária é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Sociedade espera 
ter direito em troca destas unidades. 2.10. Imobilizado líquido: O imobilizado é registrado ao 
custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, às taxas mencionadas 
na nota explicativa nº 4, que leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos 
bens. 2.11. Créditos com pessoas ligadas e outros créditos: A sociedade possui operações com 
controladas e coligadas. Os saldos das transações com suas controladas foram eliminados na con-
solidação, conforme composição na nota explicativa nº 5. As transferências de recursos financeiros 
devem-se a necessidade de caixa para o bom fluxo financeiro de suas operações. 2.12. Avaliação 
do valor recuperável de ativos (“Impairment”): A sociedade avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A 
metodologia de Impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito, sendo que para o saldo de contas a receber de clientes utiliza-se o IFRS 9/CPC 
48. 2.13. Custos dos imóveis vendidos, demais ativos e passivos e equivalência patrimonial. 
Além dos ativos e passivos registrados, a Companhia mantém investimentos em sociedades con-
troladas e coligadas avaliados pelo método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2). 
No decorrer do exercício a Investida IGARASSU EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. optou por 
realizar prejuízo na venda de empreendimento imobiliário, por esse motivo o Custo dos Imóveis 
Vendidos, consolidado, apresenta resultado negativo bruto de R$ 5.877.718, que, na Demonstra-
ção individual é apresentado na equivalência patrimonial. Esse resultado impactou diretamente o 
prejuízo líquido do exercício e contribuiu para a redução do patrimônio líquido da Companhia. A 
administração acompanha de forma contínua o desempenho dessas SPEs, implementando medidas 
de reestruturação e suporte financeiro, inclusive por meio de partes relacionadas, para assegurar a 
recuperação dos investimentos e a continuidade operacional. 2.14. Fornecedores: Contas a pagar 
de fornecedores são obrigações por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados em curto prazo com vencimento abaixo de doze e meses. 2.15. Pro-
visões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a sociedade, possuí uma obrigação legal 
ou constituída como o resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 

Aos Administradores e Acionistas AUGUSTO VELLOSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da AUGUSTO 
VELLOSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SOCIE-
DADE e das SOCIEDADES INVESTIDAS em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à SOCIEDADE e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais As-
suntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não 
expressamos opiniões separadas sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 foi planejada e executada considerando que as operações da So-
ciedade permaneceram substancialmente consistentes com as operações no ano anterior. Con-
siderando esse contexto, nossa estratégia de auditoria e a definição dos Principais Assuntos de 
Auditoria mantiveram-se os mesmos do exercício anterior. Reconhecimento de receitas: A 
Companhia reconhece a receita com venda de imóveis durante a execução das obras como 
previsto no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 (Nota 2.1). Os procedimentos utilizados 
pela Companhia envolvem o uso de estimativas para o cálculo da apropriação imobiliária, como 
por exemplo, prever os custos a serem incorridos até o final das obras para determinação do 
custo orçado, e em comparação aos custos incorridos, determinar o percentual de evolução da 
obra (POC). Esse tema foi considerado um assunto principal em nossa auditoria, considerando 
a relevância dos valores envolvidos, e ao risco de tais estimativas relacionadas ao custo orçado 
(custos incorridos em adição aos custos a incorrer), para fins da estimativa do percentual de 
evolução da obra (POC), utilizarem premissas que podem ou não se concretizar, e que exigem 
julgamento e avaliação por parte da Administração. Mudanças nas premissas utilizadas no 
cálculo do custo orçado e, consequentemente, no percentual de evolução da obra (POC) podem 
resultar em ajustes relevantes sob o valor da receita registrado no exercício e em exercícios 
futuros. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, entre outros: (i) entendimento das atividades de controles internos relevantes 
atreladas ao cálculo do percentual de evolução da obra (POC) e do reconhecimento contábil da 
receita; (ii) obtenção das estimativas do custo orçado de obra aprovadas internamente pelas 

áreas competentes; (iii) projeções analíticas de custos a incorrer para os empreendimentos em 
construção no exercício, com base em informações históricas, com o objetivo de avaliar a ra-
zoabilidade do custo orçado a incorrer; (iv) testes, em base amostral, da documentação supor-
te dos custos incorridos; (v) testes, em base amostral, da documentação suporte para avaliar 
a razoabilidade e integridade das informações do valor geral de venda (VGV) contido no mapa 
de apropriação, base para a receita contabilizada do exercício; (vi) recálculo da receita com 
base no percentual de evolução da obra (POC); (vii) testes, em base amostral, da documenta-
ção suporte dos custos a incorrer; e (viii) avaliação das divulgações nas demonstrações finan-
ceiras. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que: (i) 
as premissas utilizadas pela Administração para estimar os custos a incorrer, assim como as 
respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras como um todo; e (ii) os cálculos efetuados pela Administração sobre o percentual 
de conclusão correspondem substancialmente aos critérios estabelecidos conforme Ofício Cir-
cular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Sociedade é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A administração da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades atuando no segmento da Sociedade no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que as auditorias realizadas de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deva ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de abril de 2026.
CB&A Auditoria e Contabilidade SS - CRC 2SP 025440/O-9

Claudio Caldas Bianchessi
Contador CRC 1RS 34.686 T-4 “SP” 001714 - CPF: 380.518.000-44

seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido, sendo reconhecidas contabilmente e revisadas periodicamente. 
2.16. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de renda e contribuição social (CSLL) 
do exercício corrente e diferido são calculados de acordo com a legislação da apuração e alíquotas 
do lucro real. 2.17. Demais passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
cambiais e monetárias incorridos até a data do balanço. Conforme avaliações da administração, 
os saldos dos demais passivos circulantes e não circulantes, não sofreram nenhum ajuste a valor 
presente. 2.18. Introdução de novos pronunciamentos contábeis: A Sociedade não identificou 
efeitos da adoção das novas normas nas Demonstrações Contábeis. 3. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa estão assim apresentados nas demonstrações contábeis: 
 Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025  31/12/2024
Caixa e bancos 1.900 2.282 10.915 104.391
Aplicações financeiras - - 38.053 30
 1.900  2.282  48.968  104.421 
4. Movimentação do imobilizado e intangíveis:
 % Taxa   Depreciação 
     Anual  31/12/2024  /Amortização  31/12/2025
Imóveis 0% 323.487  - 323.487
Equipamentos 10% 1.568 1.180 388
Móveis e utensílios 10% 3.695 449 3.246
Imobilizado   328.750 1.629 327.121
Software 20% 76 76 -
Intangível   76 76 -
Total   328.826 1.705 327.121
5. Pessoas ligadas: Contas a receber de partes relacionadas
               Controladora                      Consolidado             
Controladas  31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025  31/12/2024
R04 São Mateus Empree. 
e Participações Ltda. 7.026.665  8.057.465  -  -
Igarassu Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 147.436  8.435.776  -  -
Solaris Empreend. Imobiliários Ltda. 36.200  - - -
 7.210.301 16.493.241 - -
Coligadas
Demais coligadas 855.020   - 3.046.521   -
 855.020  -  3.046.521  -
 8.065.321  16.493.241  3.046.521  -
Contas a pagar para partes relacionadas
               Controladora                      Consolidado             
Controladas  31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025  31/12/2024
Solaris Empreend. Imobiliários Ltda. 1.883.362  2.958.202  -  -
 1.883.362  2.958.202  -  -
Coligadas
Construtora Augusto Velloso S.A. 5.526.529  4.430.999  8.630.594  4.515.297
Demais coligadas -  -  5.296.739  5.213.982
 5.526.529  4.430.999  13.927.333  9.729.279
 7.409.891  7.389.201  13.927.333  9.729.279
6. Investimentos em Empresas Controladas e Coligadas: 
   Equivalência Provisão
                                      Investimento                Patrimonial              para perdas          
Investidas Parti 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 cipação       2025        2024         2025        2024        2025          2024
Igarassu Empree. Imobiliários 
Ltda 49,60% 868.525 -  (5.884.736) (212.490) - (1.606.076)
Solaris Empreendimentos 
Imob. Ltda 99,99% 1.718.193 1.878.283 (160.080) (55.407) - -
R004 São Mateus Empree. 
EIRELI 100,00% - - 167.098   (451.309)   (6.630.585)  (6.817.515) 
   2.586.718   1.878.283   (5.877.718)   (719.206)   (6.630.585)  (8.423.591)
7. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas no montante de R$1.515 em 2025 (R$1.567.065 em 2024), são repre-
sentadas por créditos imobiliários do sistema de financiamento habitacional - SFH, com ju-
ros de 9% a.a. A liberação dos recursos ocorre à medida do andamento físico das obras dos 
empreendimentos e possui garantia a hipoteca do próprio imóvel, e direito sobre créditos de 
clientes. 8. Passivos contingentes A Sociedade e suas controladas são partes em ações ju-
diciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas e aspectos cíveis, sendo essas 
decorrentes basicamente de atrasos de obras. A administração, com base em informações de 
seus acessos jurídicos, análises das demandas judiciais pendentes e, com base na experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão para causas com expectativa de 

perda considerada provável no montante de R$643.508 em 2025 e R$ 1.016.662 em 2024 (Con-
solidado). 9. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social realizado em 31 de dezembro 
de 2025 é de R$ 1.543.230,00, representado por 1.543.230 ações ordinárias sem valor nominal. 
Dividendos: O Estatuto social determina a distribuição de dividendos mínimos, de 12% do lucro 
líquido do exercício. Reserva legal: não houve constituição da reserva legal nos anos de 2025 
e 2024, devido ao prejuízo apurado nos exercícios. Reserva de lucro: As Reservas de lucros são 
destinadas a distribuição e ou aumento de capital social. 10. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados, com 
base no resultado ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. A 
companhia não apurou base positiva para cálculo do imposto de renda e contribuição social nos 
exercícios de 2025 e 2024. 11. Seguros: A Sociedade adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos, por montantes considerados pela Administração, como 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 12. Riscos 
de crédito: A Sociedade não possui concentração de risco de crédito de clientes. Gestão de 
risco de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital e os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade de suas operações. Instrumentos financeiros derivativos: A Em-
presa não tem como prática fazer uso de instrumentos financeiros derivativos para proteger 
exposição a risco. 13. Remuneração dos administradores e da diretoria: Durante os exercícios 
de 2025 e 2024 os administradores e os diretores da Sociedade e suas controladas, não recebe-
ram remuneração a título de honorários, ou de outro título qualquer, direta ou indiretamente.

Augusto Ferreira Velloso Neto - Diretor Presidente
Ricardo Machado Ferreira Velloso - Diretor Superintendente
Carlos Alfredo Behrens - Contador - CRC 1SP216874/O-8

Publicado na Folha de S.Paulo em 22/05/2026.
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